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JORNALDA

ORÇAMENTO URGENTE!

À ESPERA   DA
TRAGÉDIA

O teto caiu mais uma vez na Escola de Educação Física e Desportos. É o segundo desabamento em apenas oito meses. A queda ocorreu 
no fim da noite de 1º de maio, ninguém ficou ferido, mas os escombros explicitam a iminência de uma tragédia. “Estamos por um triz. 
Precisamos urgentemente de orçamento”, desabafou o prefeito da Cidade Universitária, Marcos Maldonado, técnico da UFRJ há 36 anos. 
“Nunca vi a universidade numa situação tão dramática”.  

As aulas estão canceladas na Educação Física. “Não posso colocar pessoas dentro deste edifício. A UFRJ vem dando sorte de ninguém se 
machucar. Até quando teremos sorte?”, questiona o professor Alexandre Palma, vice-diretor da unidade. “Nós temos várias edificações sob 
risco e a UFRJ precisa urgentemente dos recursos para manter as suas edificações seguras”, clamou o reitor da UFRJ, professor Roberto 
Medronho, logo após visitar a área do acidente. As condições de trabalho e o aumento do orçamento são temas da Mesa de Negociação 
da área da Educação. A próxima reunião setorial será na segunda-feira (6). Professores da UFRJ têm assembleia na sexta-feira (10). 

Leia também, nesta edição especial do Jornal da AdUFRJ, o drama dos professores, estudantes e técnicos que se desdobram em condi-
ções precárias em Duque de Caxias, no Fundão e no Instituto de História.  Páginas 3 a 6
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ENTREVISTA I JORGE RICARDO SANTOS GONÇALVES, PROFESSOR DA FACULDADE DE EDUCAÇÃO

“NÃO PODEMOS ESQUECER 1964, 
PARA QUE NUNCA MAIS ACONTEÇA”

N
a assembleia da AdUFRJ do último dia 26 de abril, um dos depoimen-
tos mais contundentes foi o do professor Jorge Ricardo Santos Gon-
çalves, da Faculdade de Educação. A propósito dos 60 anos do golpe 
de 1964, Jorge Ricardo lembrou a luta contra a ditadura e defendeu 
que a data seja sempre lembrada pelos que defendem a democracia. 

ALEXANDRE MEDEIROS
alexandre@adufrj.org.br

n Jornal da Adufrj - Como foi a sua vida 
antes de entrar na militância política?  
l Jorge Ricardo - Nasci em Aracaju em 
1952, e vim com 5 anos para o Rio de Janei-
ro com meus pais, que eram funcionários 
do Banco do Brasil, e minha irmã. Sempre 
estudei em escolas públicas municipais 
e estaduais do Rio. Entrei na PUC e, no 
segundo ano de faculdade, ingressei no 
movimento estudantil. Eu escolhi a PUC 
porque a UFRJ naquela época, em 1970, 
estava quase sem professores, muitos 
haviam sido cassados. E alguns desses 
cassados foram dar aulas na PUC, como o 
saudoso Manoel Maurício de Albuquerque, 
de quem fui aluno e amigo.  

n O que o levou a participar do movi-
mento estudantil? 
l Inicialmente foi evitar que a Autoestrada 
Lagoa-Barra passasse por dentro da PUC, 
como previsto no projeto inicial. E o movi-
mento foi vitorioso. A área da PUC foi pre-
servada. Em seguida, veio a comemoração 
dos 50 anos da Semana de Arte de 1922 na 
PUC,  com a participação de várias lideran-
ças já então perseguidas pela polícia, como 
David Capistrano Filho. 

n Sua trajetória na militância começou 
na Ação Popular Marxista Leninista, a 
AP. Por que essa opção? 
l Fui vice-presidente do Centro Acadêmico 
Roquette-Pinto, da Sociologia e da Econo-
mia, e logo passei a militar na AP. Era uma 
organização de esquerda, contra a ditadura 
e a favor da libertação da população. Um 
dos participantes era o Betinho. No início de 
1972, eu me vi numa situação muito séria. 
Meus companheiros de movimento ligados 
à Polop (Organização Revolucionária Mar-
xista Política Operária) e ao PCdoB foram 
presos e eu me vi praticamente sozinho na 
PUC. Continuei fazendo panfletos rodados 
em mimeógrafo denunciando as prisões.

n E como foi a sua prisão? 
l Fiquei muito exposto na PUC. E fui para a 
UFMG cursar Ciências Sociais e continuar 
a militância. Em meados de 1973, comecei 
a ser seguido, fugi para o Rio Grande do Sul, 
e depois para o Rio. Quando voltei a Belo 
Horizonte, fui preso em 21 de dezembro de 
1973 por agentes do DOI-CODI.

n Começou aí seu calvário...  
l Fui massacrado. Fiquei um mês no DOI-
-CODI de BH sendo torturado para entre-
gar meus amigos. Chegaram a me levar 
para um terreno baldio, à noite, de olhos 
vendados, e simularam um fuzilamento. 
Depois me trouxeram para o DOI-CODI 
do Rio de Janeiro, ali no quartel da Polícia 
do Exército da Rua Barão de Mesquita, na 
Tijuca, onde fui torturado por mais um mês. 
Como não conseguiram que eu entregasse 
nenhum companheiro, me mandaram para 
São Paulo, fui parar nas mãos da temível 

Oban, do Brilhante Ustra e outros tortu-
radores.

n A que tipo de tortura o senhor foi sub-
metido? 
l Na Oban foi o pior período, eu já estava 
muito debilitado, e eles me quebraram 
todo. Pau-de-arara era sempre, tenho 
até hoje um problema de circulação nas 
pernas por conta disso. Acelerou minha 
artrose, já fiz duas operações. Cobra den-
tro de barril, afogamentos, choques de 
várias maneiras. Injetaram substâncias no 
meu sangue, até hoje tenho problemas de 
fígado. Devia ser o tal soro da verdade. Co-
migo não funcionou. Acabei assinando um 
depoimento reconhecendo algumas ações, 
negando outras. Mas não entreguei nin-
guém. Fui enquadrado no artigo 43 da Lei 
de Segurança Nacional, peguei dois anos 
de cadeia, por organizar agrupamento de 
caráter subversivo. Fui da AP todo esse 
tempo e, mesmo depois de ser libertado, 
continuei na AP.
n Como foi a convivência com outros 
presos na cadeia? 
l Havia presos de várias organizações, in-
clusive as ditas militaristas, como a ALN e a 
VAR-Palmares. Fazíamos rodízio de rádios 
e TVs, dividíamos até comida, era um socia-
lismo forçado. Dizem que a esquerda só se 
une no câncer, mas na prisão também. Era 
a Penitenciária Regional de Juiz de Fora. 
Meus pais e minha irmã me visitavam toda 
a semana. 

n Na cadeia vocês sofriam violência?  
l O diretor de lá gostava de mandar a gente 
para a solitária. Era um oficial aposentado 
da Polícia do Exército, conhecido como 
Belial, um personagem maligno do Velho 
Testamento. Na solitária não tinha cober-

#OrgulhoDeSerUFRJ #OrgulhoDeSerUFRJ

tor, a gente dormia no chão, mas não era 
tortura. A gente só podia ler a Bíblia na cela, 
o que rendeu o apelido do diretor.

n E depois da libertação, como você se 
reintegrou ao movimento?  
l Saí em 31 de março de 1976, como na 
música do Caetano, sem lenço e sem do-
cumento. Fui para a casa dos meus pais. 
E retornei à militância na PUC e na AP. Fiz 
o discurso de formatura da minha turma 
de Sociologia, em 1978, época da luta pela 
Anistia. A plateia em coro gritava “Anistia, 
Anistia”. Foi de arrepiar.

n Depois da Anistia, em 1979, qual foi 
seu caminho? 
l Participei das primeiras reuniões para 
a formação do PT, ainda antes da Anistia, 
e defendi o fim da AP para nosso ingresso 
como uma ala no partido. Fui petista radi-
cal durante alguns anos. Mudei para a Vila 
São Luiz, em Duque de Caxias, para fazer 
trabalho político da AP na Baixada.

n Como se aproximou do PDT? 
l Em 1982 eu saí do PT, questionando o 
caráter eleitoreiro que o partido havia to-
mado. Brizola tinha sido eleito governador 
do Rio naquele ano, eu já era professor da 
rede pública estadual na Baixada. Fui um 
dos organizadores da formulação inicial 
dos Cieps, em 1985, com Darcy Ribeiro. 
Esse projeto foi muito criticado pelo PT e 
pela direita. Só defendiam o projeto, além 
do governo do PDT no Rio, os pais dos alu-
nos da periferia que estudavam nos Cieps.

n Recentemente, o presidente Lula 
pediu desculpas públicas à memória 
de Brizola e Darcy por ter criticado os 
Cieps no início dos anos 1980.  

l Muito tardio e inócuo. Precisávamos de 
apoio naquela época. Era um projeto de 
esquerda de seriedade. Poucos políticos de 
esquerda investiram prioritariamente em 
educação pública como Brizola e Darcy. Se 
tivéssemos apoio naquela época, teríamos 
hoje um país diferente.

n Lula também defendeu que não se 
fale mais de 1964, que isso é olhar para 
trás. Em seu discurso na assembleia, o 
senhor defendeu o contrário.  
l Ditadura é inaceitável. Quase entramos 
em um novo ciclo autoritário com o gover-
no Bolsonaro. O Brasil precisa enquadrar 
as Forças Armadas dentro de um sistema 
democrático. Não podemos esquecer 
1964, para que nunca mais aconteça.

n O senhor foi um dos beneficiados pela 
Comissão da Anistia, em 2009, que 
indenizou 19 pessoas que tiveram seus 
direitos políticos cassados durante a di-
tadura. Isso reparou tudo o que sofreu?  
l Recebi R$ 51 mil de indenização e um 
pedido de desculpas do Estado brasileiro. 
Foi só isso. Essa comissão acabou. Talvez 
tenha acabado dentro desse conceito de 
que temos que esquecer.

n Sua militância política se mantém?  
l Sim. Eu saí do PDT no final da vida do 
Brizola e fiquei sem partido durante muitos 
anos. No ano passado, eu me filiei ao PSOL. 
Sou professor da UFRJ desde 1989, sempre 
atuei politicamente aqui. Dou aulas para 
licenciatura e isso me dá um grande pra-
zer, convivo com alunos de 26 diferentes 
áreas, da Letras à Geografia, da História à 
Matemática.

n Para quem foi professor desde sem-
pre, deve dar uma satisfação muito 
grande formar novos professores... 
l E você sabe que minha escolha de ser 
professor aconteceu na prisão? O diretor 
Belial queria que os presos políticos se in-
tegrassem aos comuns. Éramos 15 presos 
políticos num universo de 300 detentos. Tí-
nhamos as seguintes opções: varrer pátios 
enormes, lavar latrinas nas celas, limpar a 
fétida cozinha ou dar aulas de Mobral aos 
presos analfabetos. Eu escolhi dar aulas. 
Nunca tinha pensado em ser professor até 
aquele momento. Queria ser pesquisador. 
Eu dava aulas usando o material do Mobral 
e mesclando com o método Paulo Freire.

n Método Paulo Freire numa prisão da 
ditadura? O senhor é mesmo corajoso.  
l Durante alguns meses eu consegui fazer 
isso, mas o Belial descobriu, proibiu e me 
mandou para a solitária de novo (risos). 
Mas ficou aquela semente. Eu saí da cadeia 
e fui ser professor. Sem querer, além de ter 
roubado alguns anos da minha juventude, 
a ditadura me deu de presente a profissão 
que eu abracei a vida toda. 

ALESSANDRO COSTA

“Não podemos esquecer 1964, para que nunca mais aconteça”. Poucas pessoas 
poderiam dizer isso com mais autoridade. Preso pelo temido DOI-CODI aos 
21 anos, ainda estudante, Jorge Ricardo foi torturado nos porões da ditadura, 
enquadrado pela Lei de Segurança Nacional, e encarcerado em um presídio 
de Minas Gerais. Hoje, aos 72 anos e com quatro filhos, carrega sequelas das 
violências que sofreu, segue na luta pela democracia e diz que a ditadura lhe 
tirou alguns anos da juventude, mas lhe deu “de presente” o ofício de professor. 
Conheça um pouco da história desse bom e velho combatente. 

M
ais uma vez a 
sorte evitou 
uma tragédia. 
Até quando? 
Essa é a per-
gunta que se 
faz a comu-
n i d a d e  d a 

UFRJ após o novo desabamen-
to de marquises e paredes que 
aconteceu na noite de 1º de maio 
no prédio da Escola de Educa-
ção Física e Desportos (EEFD), 
no campus do Fundão. É a se-
gunda queda em apenas oito 
meses — a primeira ocorreu em 
setembro do ano passado. As au-
las no edifício estão suspensas 
por tempo indeterminado.

 “O vigilante ouviu barulhos 
e resolveu fazer uma ronda no 
prédio. Quando chegou no cor-
redor, ouviu um novo estalo, 
mais forte. Ele parou e a parede 
desabou à frente dele. Felizmen-
te ele não se feriu”, contou ao 
Jornal da AdUFRJ o vice-diretor 
da EEFD, professor Alexandre 
Palma. A unidade está interdi-
tada até segunda ordem. “Não 
posso colocar pessoas dentro 
deste edifício. A UFRJ vem dan-
do sorte de ninguém se machu-
car. Até quando teremos sorte?”.

Técnico da UFRJ há 36 anos 
e atual prefeito da Cidade Uni-
versitária, Marcos Maldonado 
se emocionou ao ver os escom-
bros.  “Estamos por um triz. 
Precisamos urgentemente de 
orçamento”, desabafou, antes 
de iniciar uma peregrinação em 
busca de material para isolar a 
área do acidente. “Nunca vi a 
universidade numa situação tão 
dramática”, lamenta.

“Nós temos várias edificações 
sob risco e a UFRJ precisa ur-
gentemente dos recursos para 
manter as suas edificações segu-
ras”, afirmou o reitor da UFRJ, 
professor Roberto Medronho. 
“O Escritório Técnico ainda está 
calculando os custos dessa nova 
obra”, informou o reitor logo 
após visitar a área do acidente, 
na manhã de 2 de maio. 

As imagens são impactantes 
e explicitam o tamanho da tra-
gédia caso o acidente tivesse 
ocorrido em horário de aula.  
O corredor ficou tomado por 

grandes blocos de concreto. A 
diretora da unidade, professora 
Kátya Gualter, informou que 
a ala atingida é muito deman-
dada por toda a comunidade 
acadêmica. “É o corredor do ga-
binete da Direção, Coordenação 
de Extensão, RH, Coordenação 
de Esportes, Coordenação do 
Programa de Pós-Graduação 

acesso, em frente ao bandejão 
central, fecha às 18h. Um tercei-
ro está interditado por conta do 
primeiro desabamento de mar-
quise, ocorrido em setembro do 
ano passado.

A diretora contou, ainda, que 
está em diálogo com a reitoria e 
outras unidades para redistri-
buir as aulas para outras áreas. 

“Ainda não sabemos como se 
dará essa reorganização. Fare-
mos uma reunião do Conselho 
Departamental para definir 
isso”. Por enquanto, não está co-
gitada a suspensão do período 
para os cursos atingidos.

A decania do Centro de Ciên-
cias da Saúde – ao qual a Educa-
ção Física é vinculada – também 
acompanha o caso. “Estamos 
muito mobilizados. Teremos 
uma reunião com a reitoria e a 
direção da Escola para discutir 
a situação e buscar soluções”, 
informou a vice-decana do CCS, 
professora Lina Zingalli. “Pres-
taremos todo apoio necessário à 
unidade, como fizemos na oca-
sião do primeiro desabamento”, 
adiantou a professora.

Por meio de nota, a reitoria 
informou que já foi definida 
uma empresa para realizar a 
manutenção corretiva para 
escorar o trecho danificado ime-
diatamente. Além disso, solici-
tou ao Ministério da Educação 
recursos extras para a execução 
do serviço e para a prevenção de 
futuros desabamentos. 

A reitoria ressaltou, ainda, 
que as aulas que acontecem 
fora do prédio e são de outras 
unidades estão mantidas. Se-
guem canceladas por tempo 
indeterminado apenas as aulas 
realizadas no prédio da Educa-
ção Física. 

DRAMA SE REPETE
Este é o segundo desabamento 

ocorrido no prédio da Educação 
Física em oito meses. O primeiro 
aconteceu no início da tarde de 
6 de setembro do ano passado. 
Havia aulas regulares. Por sorte, 
ninguém se feriu. “A dinâmica 
foi a mesma. Estalou primeiro e 
estourou para dentro do corre-
dor depois”, explicou o vice-di-
retor Alexandre Palma. 

As aulas do primeiro semestre 
para o curso de Dança — prin-
cipal atingido pelo primeiro 
desabamento — foram iniciadas 
apenas no dia 24 de abril. “Não 
queríamos retomar antes que 
o segundo escoramento fosse 
realizado, para dar mais segu-
rança à comunidade acadêmica”, 
relatou a diretora Kátya Gualter. 
“Mas esse desabamento nos 
mostra que realmente não esta-
mos seguros”.

CAIU DE NOVO. ATÉ QUANDO?
> Escola de Educação Física sofre segundo desabamento de suas estruturas em apenas oito meses. 
Felizmente ninguém se feriu. Aulas no prédio do Fundão estão suspensas por tempo indeterminado
SILVANA SÁ
silvana@adufrj.org.br

em Educação Física e Coorde-
nação do Programa de Pós-Gra-
duação em Dança”, elencou. 
Além disso, era o único acesso 
considerado seguro pelo Escri-
tório Técnico da Universidade 
(responsável pelas vistorias 
de segurança dos prédios e 
pelos projetos de manutenção 
e reformas prediais). O outro 

FOTOS: SILVANA SÁ E DIVULGAÇÃO EEFD
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H
á 16 anos, pro-
fessores, técni-
cos e estudantes 
fazem o possível 
e o impossível 
para consolidar 
a presença da 
UFR J  na  Ba i -

xada Fluminense. O carinho 
dos servidores pelos alunos e 
a excelência dos laboratórios 
do campus Caxias, alguns com 
equipamentos de última gera-
ção, convivem com telhados 
precários, falta de climatização 
nas salas de aula, prédios inaca-
bados e um processo de institu-
cionalização incompleto. 

“Caxias é o improviso do im-
proviso do improviso da uni-
versidade”, afirmou a diretora 
do campus, professora Juliany 
Rodrigues, em reunião com 
a AdUFRJ, no último dia 24. 
Durante a manhã e parte da 
tarde, a dirigente e um grupo de 
docentes relataram à presidenta 
do sindicato, professora Mayra 
Goulart, os desafios de fazer 
ensino, pesquisa e extensão na-
quela região.

A improvisada história da 
UFRJ Caxias começa em Xerém, 
no ano de 2008. A comunidade 
acadêmica se apertava em um 
conjunto de contêineres, no 
terreno da União próximo ao 
Instituto Nacional de Metro-
logia, Qualidade e Tecnologia 
(Inmetro). “Lá, a gente dividia 
o espaço com um time de fute-
bol da cidade, com uma creche 
e a Fundec (uma fundação do 
município)”, lembra Juliany. Os 
módulos eram alimentados por 
geradores.

Em 2018, começou a mudan-
ça para a sede atual, às mar-
gens da Rodovia Washington 
Luiz, em Santa Cruz da Serra.
De novo, mais um improviso. 
Agora, a UFRJ funciona em um 
terreno da prefeitura onde seria 
instalado um campus da Uerj 
voltado para esportes de alto 
rendimento. 

É o que explica o inusitado: 
nos fundos do campus de 25 mil 
metros quadrados, o visitante 
se depara com um complexo de 
quatro piscinas nunca utilizadas 
— uma delas olímpica, ladeada 
por arquibancada e vestiários. 
A  direção mantém cuidado per-
manente para que  o local não 
vire focos de mosquitos.

O espaço começou a ser cons-
truído entre 2007 e 2009 na 
gestão do prefeito Washington 
Reis (do então PMDB), mas não 
chegou a ser inaugurado. Com a 
eleição de Zito (PSDB), o proje-
to do antecessor foi deixado de 

lado e o terreno ficou abandona-
do por quase uma década até ser 
oferecido à UFRJ.

A universidade aceitou. Mes-
mo sem água encanada. Até a 
rede ser concluída em 2022, o 
campus era alimentado por ca-
minhões-pipa. “Viemos porque 
não dava mais para ficar lá em 
Xerém. Ou saía de lá ou fechava 
as portas”, resume Juliany.

Já a rede de energia era – e 
ainda é – insuficiente. No início, 
havia apenas uma subestação 
simplificada. Aparelhos de ar-
-condicionado foram instalados 

nas janelas, mas não puderam 
ser ligados, por falta de carga. 
Há dois anos, a subestação com-
pleta foi construída, mas ainda 
resta fazer a ligação para todas as 
salas e laboratórios. “Não temos 
climatização em todas as salas. E 
aqui em Caxias, quando é calor, 
é calor de verdade. Em várias 
salas, o sol bate direto”, afirmou a 
diretora acadêmica do campus, 
professora Carolina Braga. No 
verão, não é incomum alunos e 
professores passarem mal com o 
clima quente.  

Fora das salas, a situação não 

é muito melhor. Sem árvores e 
bancos nos jardins, os alunos 
descansam entre uma aula e 
outra nas poucas cadeiras dis-
poníveis nos corredores. Mas 
a maioria se acomoda no chão 
mesmo, onde há sombra e algu-
ma chance de vento. 

As chuvas também são um tor-
mento. Com telhados jamais re-
formados, os três blocos sofrem 
com persistentes infiltrações. 
Em um dia de sol — e mesmo 
sem ter chovido na véspera —, 
a reportagem constatou várias 
goteiras. Paredes estufadas, 
amareladas pela umidade, es-
tão por toda parte, assim como 
as poças pelos corredores. Um 
temporal já inviabilizou as au-
las, em março deste ano.

O professor William Tavares 
diz que o grande desgaste da 
comunidade com a precária 
infraestrutura dificulta a fixação 
de profissionais e induz a evasão 
estudantil. “O docente que está 
aqui, se tem oportunidade de ir 
para um instituto no Fundão, 
ele fica um tempo e depois vai 
embora. O aluno, se tem chan-
ce de ir para outra unidade, se 
estiver dentro do orçamento 

dele, vai embora. Já aconteceu 
algumas vezes”, critica.

IMPACTO SOCIAL
Metade dos 550 alunos de gra-
duação do campus é da própria 
Baixada: Caxias, Belford Roxo, 
Nova Iguaçu, Mesquita, Guapi-
mirim e Magé, principalmente. 
Muitos moram em repúblicas 
de Xerém. Quase todos vêm de 
famílias vulneráveis. O levan-
tamento mais recente da Coor-
denação de Desenvolvimento e 
Suporte Acadêmico indica que 
80% deles são os primeiros da 
família a cursar o ensino supe-
rior, 60% são negros e pardos; 
e 90% fizeram toda a educação 
básica em escola pública. 

Para fazer a diferença em mais 
famílias da região, a vice-di-
retora Luisa Ketzer reivindi-
ca o adensamento do campus.           

“É muito triste o período de 
recesso. O campus fica pratica-
mente vazio, com poucas pesso-
as que atuam na pós-graduação. 
O bandejão (que só funciona no 
horário de almoço) fecha por 
falta de demanda”. Sem o restau-
rante universitário, ou o aluno 
traz uma marmita ou é preciso 
apelar para alguns poucos am-
bulantes que circulam no local. 

A demanda, no entanto, de-
pende de investimentos em 
infraestrutura e contratação 
de pessoal. Atuam em Caxias 
apenas 56 professores efetivos, 
13 substitutos e 58 técnicos-ad-
ministrativos. Para expandir as 
atividades acadêmicas atuais, 
a direção sonha finalizar dois 
blocos da construção original 
do campus. A estimativa é que 
as obras — que já têm projeto — 
custem R$ 10 milhões. Mas não 
há recursos disponíveis para as 
reformas. “O espaço hoje é mui-
to limitado. Os equipamentos 
estão amontoados”, afirma Luisa 
em referência aos laboratórios. 

Como se não bastassem todas 

Superação marca trajetória 
da UFRJ em Caxias
> Professores, técnicos e estudantes enfrentam graves problemas de infraestrutura para manter a 
educação superior de qualidade na Baixada Fluminense. Sede atual fica em terreno da prefeitura
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LABÓRATÓRIO 
MODELO

Nem tudo é problema em 
Caxias. O laboratório do Nú-
cleo Multidisciplinar de Pes-
quisa em Biologia (NUMPEX-
-BIO), de 360 m², porta um 
conjunto de equipamentos 
que somam R$ 15 milhões 
e acaba de completar dez 
anos de sucesso. Mesmo lo-

Nos fundos do campus, 
uma obra chama a atenção. 
A prefeitura de Caxias ergue 
um prédio de três andares e 
uma placa indica que o imó-
vel será a sede da “Escola de 
Medicina”. Mas, pelo menos 
por enquanto, a situação é 
mais vontade do município 
do que uma iniciativa da uni-
versidade. 

A reitoria considera im-
portante que qualquer novo 
curso seja muito discutido, 
ainda mais em uma situação 
de crise orçamentária da 
universidade. “Tem que ser 
um trabalho bem cuidadoso. 
Com muito critério”, afirma a 

MEDICINA EM CAXIAS?

vice-reitora Cássia Turci. Ex-di-
retora do Instituto de Química, a 
docente fala com a experiência 
de ter participado da implanta-

ção dos cursos de Licenciatura 
em Química e, posteriormente, 
do bacharelado, em Macaé.

A diretora do campus torce 

para a Medicina vingar, mas 
não descarta utilizar a cons-
trução para outros cursos. 
“Na minha concepção, esse 
curso seria muito bom. Caxias 
tem a maior rede municipal 
de saúde do estado, com di-
ferentes especialidades. Nas 
proximidades do campus , um 
novo hospital será construído”, 
informa. “Mas a ideia é aprovei-
tar a nova infraestrutura para 
uma futura expansão ou para 
outros cursos, quando ficar 
pronta”, diz. 

Ainda há um bom tempo 
para a discussão do que fazer 
do novo prédio. A obra deve 
durar pelo menos mais um ano.  

calizado no conjunto de con-
têineres trazido de Xerém, 
é considerado um modelo 
para toda a UFRJ. “Talvez 
na Coppe você encontre um 
laboratório como o nosso, 
mas não com o diferencial de 
ser multiusuário”, orgulha-se 
Juliany. O espaço presta ser-
viço para quinze programas 
de pós-graduação da própria 
UFRJ ou de outras institui-
ções de pesquisa. Ali não 
existem goteiras.

as demandas de infraestrutura, 
há o clamor por mais reconhe-
cimento institucional. Caxias 
figura no estatuto da univer-
sidade desde 2018 como um 
campus sem nenhuma unidade 
acadêmica. Funciona ainda 
com um conselho deliberativo 
provisório. A diretora possui 
mandato de apenas dois anos, 
prorrogáveis por mais dois.

“Precisamos ter novos cursos 
de graduação. Ter mais docentes 
e técnicos. Melhorar a infraes-
trutura”, afirma Juliany. “É mui-
to difícil consolidar a presença 
da UFRJ com uma estrutura 
tão mínima. Essa região merece 
uma UFRJ completa”, resume a 
diretora.

MELHORIAS À VISTA
Uma grande dor de cabeça da 
comunidade parece estar com 
os dias contados, pelo menos. 
A direção conseguiu R$ 2,8 mi-
lhões de recursos CIP (custo in-
direto de projeto) junto à reito-
ria. São verbas que resultam do 
ressarcimento da utilização das 
instalações e serviços da uni-
versidade em projetos ligados à 
área do petróleo. Elas ficam na 
Fundação Coppetec e não fazem 
parte do orçamento da universi-
dade. Deste montante, R$ 1,052 

milhão será aplicado na reforma 
dos telhados.

“Imagino que em 15 dias o edi-
tal de licitação será publicado. 
Como pela fundação o processo 
licitatório é mais simples e rápi-
do, é possível que em cinco ou 
seis semanas a obra já possa es-
tar começando”, explica Juliany.

O restante dos recursos de-
verá ser utilizado no projeto 
de reforma elétrica, recém-fi-
nalizado pelos engenheiros do 
Escritório Técnico da Univer-
sidade (ETU). O documento 
contempla a conclusão da rede 
elétrica dos blocos A e C (de 
aulas e laboratórios), além da 
instalação de todos os aparelhos 
de ar-condicionado, incluindo 
56 já comprados para as salas 
que não têm nenhum. 

REITORIA RESPONDE
A reitoria diz ter todo o in-

teresse em ampliar a oferta de 
cursos no campus. “No entanto, 
precisamos superar algumas 
barreiras para que isso ocorra 
de forma sólida e harmoniosa. 
Precisamos garantir infraes-
trutura física e de pessoal e, 
principalmente, ofertar cursos 
que atendam à demanda da 
sociedade”, afirma a vice-reito-
ra, professora Cássia Turci. O 
principal problema é a falta de 
orçamento da universidade. 

Durante o fechamento desta 
edição, a reitoria visitava Caxias 
para ouvir as demandas de ser-
vidores e estudantes e discutir o 
que esperam do campus. 

Presidenta da AdUFRJ, a pro-
fessora Mayra Goulart avaliou a 
visita ao campus. “Vimos uma 
direção dedicadíssima e profes-
soras e professores que estão fa-
zendo sacrifícios pessoais gigan-
tescos para trabalhar”, disse. “O 
projeto de Caxias é lindo, mas as 
condições de trabalho não con-
templam o ideal de excelência e 
inclusão que inspirou a criação 
do campus de Caxias”.

RAIO-X 
DO CAMPUS 
CAXIAS

25 mil m2

56 
professores efetivos

13 
substitutos

58
 técnicos-administrativos

550 
alunos de graduação

80 
de pós-graduação

3 
cursos de graduação: 
Biofísica; Biotecnologia e 
Nanotecnologia

3 
programas de pós: 
Mestrado Profissional 
ProfCiencias (para formação 
de professores da educação 
básica); 

Programa Multicêntrico 
em Bioquímica e Biologia 
Molecular; 

Programa Nanobiosistemas 
(interinstitucional)

GOTEIRAS Telhados em estado precário causam infiltrações em salas, corredores e laboratórios

INUSITADO Diretora do campus, a professora Juliany Rodrigues mostra a piscina olímpica jamais utilizada, nos fundos do campus

REUNIÃO Docentes relataram 
os problemas locais para a presi-
denta da AdUFRJ, Mayra Goulart

POUCA SOMBRA aluno 
descansa junto a um dos dois 
blocos inacabados do campus

HORÁRIO ÚNICO Bandejão funciona somente no almoço

OBRA Prefeitura de Caxias constrói prédio para curso de Medicina 

MULTIUSUÁRIO Quinze programas de pós usam o espaço

FOTOS: FERNANDO SOUZA
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I
nfiltrações constantes, rede 
elétrica antiga, ventilação 
inadequada nas salas, inse-
gurança no entorno e fal-
ta de espaço para eventos. 
Criado em 2010, o Instituto 
de História padece das mes-
mas mazelas do Instituto de 

Filosofia e Ciências Sociais com o 
qual divide o prédio no Largo de 
São Francisco, no Centro do Rio. 

O mais recente episódio de 
crise da infraestrutura ocorreu 
no dia 1º de abril. A sala da di-
retoria adjunta de graduação 
amanheceu coberta de resíduos 
do teto, como resultado de uma 
das muitas infiltrações do edifí-
cio. Ninguém se machucou, mas 
os danos foram inevitáveis. 

“Os arquivos que ficavam abai-
xo de onde houve o vazamento 
inicial ficaram parcialmente 
molhados. O tacos do piso abai-
xo estão levemente danifica-
dos. Um bebedouro também foi 
afetado”, informou o professor 
João Paulo Rodrigues, diretor 
adjunto de graduação.

Não foi um incidente isolado. 
A mesma sala já sofreu uma 
inundação em novembro passa-
do e precisou ser interditada. A 
reportagem também constatou 
diversos pontos de umidade 
nos corredores do prédio. No 
banheiro feminino do segundo 
andar, ao lado do Salão Nobre, 
as infiltrações abriram uma 
“cratera” no teto.

Vice-diretora, a professora 
Marta Mega relatou que os pro-
blemas de infraestrutura se in-
tensificaram após a pandemia. 
“Quando retornamos ao presen-
cial, em 2022, encontramos um 
prédio em condições muito pre-
cárias e não havia verbas para 
cuidar das demandas. Durante 
a pandemia, ocorreram várias 
chuvas e uma delas inundou 
a sala 211A, que é uma sala de 
professores do laboratório de 
História Antiga”, disse. Quando 
aberta, havia mofo na parede e 
armários cheios de cupins. “Eu 
tive um ataque de choro”, lem-
bra, emocionada.

Quando não é a chuva, o tempo 
quente do Rio também contri-
bui para piorar as condições 
de trabalho no prédio. Não há 
aparelhos de ar-condicionado 
para todos os espaços. Entre os 
poucos existentes, parte está 
quebrada. Os ventiladores velhos 
não atendem às necessidades de 
professores, técnicos e alunos. 
“As salas, com pé direito altíssi-
mo, são muito amplas. Eles não 
dão conta”, explica Marta. 

Por falar em ventiladores, foi 
durante uma aula da professo-
ra que um deles despencou do 
teto, em outubro ano passado. 
O episódio repercutiu na gran-
de imprensa. “De repente, vejo 
os alunos se afastando, abrindo 

um espaço na sala e ele caiu no 
chão. Se as pessoas não tives-
sem percebido...”, diz Marta.

Os riscos à integridade física 
de alunos, professores e funcio-
nários não se limitam ao pré-
dio. O entorno, especialmente 
após a pandemia, fica deserto 
à noite. “Trabalho há 27 anos 
na universidade e nunca tive 
problema para sair do prédio às 
21h40. Agora, não tem mais isso. 
Às 20h, fica todo mundo agita-
do. Os colegas fazem caravana 
para sair todo mundo junto”, 
informa a vice-diretora. Não há 
nenhum levantamento oficial, 
mas os professores percebem 
uma grande evasão no curso 
noturno. 

O professor Rodrigo Farias 
confirma a insegurança. “Alunos 
já me disseram que foram assal-
tados duas vezes seguidas no 
trajeto até a Praça XV”, afirmou. 
O docente também reclama da 
falta de equipamentos, do calor 
da sala e até mesmo do quadro.  

“A maioria é quadro a giz ain-
da. Nos quadros brancos, você 
escreve e não consegue apagar 

eventos acadêmicos é simples 
no instituto. O Salão Nobre, ra-
zoavelmente bem conservado, 
é dividido com o IFCS. Mas o 
ambiente não é refrigerado. “As 
demais salas estão precárias. Em 
geral, acabamos fazendo eventos 
conjuntos com outras institui-
ções, como a PUC, ou em outras 
áreas da universidade, como no 
Fórum de Ciência e Cultura”, 
afirma o diretor Antonio Jucá.

O docente resume em uma 
frase as dificuldades da gestão. 
“Nós nos sentimos engessados 

HISTÓRIA EM PERIGO
> Prédio dividido entre o Instituto de História e IFCS sofre com infiltrações, ventilação inadequada e 
falta de segurança na saída do turno da noite. Reforma elétrica é prioridade zero da comunidade
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por falta de recursos”. A buro-
cracia da lei de licitações soma-
da ao tombamento do prédio 
— qualquer grande obra precisa 
passar pelo crivo do Instituto do 
Patrimônio Histórico Artístico e 
Nacional (IPHAN) — complica 
tudo ainda mais.

A reforma elétrica da edifica-
ção é a prioridade zero. O pro-
jeto já passou pelo IPHAN, que 
o devolveu com a solicitação de 
pequenos ajustes, informa a di-
reção do IFCS, responsável pela 
administração do prédio. “A em-
presa responsável pelo projeto 
executivo já está providencian-
do estes ajustes. Talvez ela peça 
prorrogação do prazo para rea-
lizá-los. O limite para tanto são 
60 dias. É o tempo previsto para 
poder abrir a licitação”, informa 
o diretor Fernando Santoro. 

“Esperamos que o empenho 
orçamentário venha antes disso 
e não haja atraso de nenhum 
dia para licitar e dar início a 
essa obra emergencial. Até as 
paredes largas do IFCS sabem 
da urgência desta obra”, encerra 
Santoro.

porque a película foi embora 
há muito tempo”. Funcionários 
terceirizados da limpeza con-
firmaram à reportagem o uso 
de produtos mais fortes para 
apagar alguns quadros brancos 
entre uma aula e outra. 

O receio de algum incêndio a 
partir da antiga rede elétrica do 
prédio também está presente. 
“Sempre penso que se algo acon-
tecer aqui na linha do que ocorreu 
no Museu Nacional, eu não vou 
ficar surpreso”, critica Rodrigo. 

Nem mesmo a realização de 

CALOR: ventiladores velhos não dão conta das amplas salas. No fim do ano passado, um deles se espatifou no chão, durante a aula

SUSTO resíduos caíram na sala da diretoria adjunta de graduação CRATERA infiltração criou um enorme buraco no teto do banheiro

INSEGURANÇA: Centro do Rio está mais deserto no pós-pandemia

FOTOS: KELVIN MELO

REPRODUÇÃO

2016, com acréscimo da inflação 
do período.

REVOGAÇO
O sindicato nacional defende a 
Revogação integral e pagamento 
de perdas retroativas para os afe-
tados pela IN 66/2022 (progres-
sões docentes). A proposta do 
Andes também inclui a revogação 
integral da Portaria nº 983/2020, 
do MEC (sobre trabalho EBTT).

VEJA O QUE 
PROPÕE O PROIFES

CARREIRA
O Proifes propõe reestruturar a 
carreira com a substituição das 
classes A/DI e B/DII (do magis-
tério superior e EBTT), por uma 
única classe de entrada. Os atuais 
docentes em estágio probatório 
seriam enquadrados nessa nova 
classe, com benefícios salariais. 
Após o estágio probatório, todos 
os docentes iriam para a Classe C, 
nível 1 (MS) / DIII, nível 1 (EBTT). 
Quer aumentar a proposta do 
governo, de 4,5% de  reajuste nos 
steps, para 5% nas classes C e D 
e D III e D IV das duas carreiras. 
Além disso, pretende retirar a obri-
gatoriedade do doutorado para a 
promoção à classe de associado, 
como forma de garantir a isono-
mia entre as carreiras, mantendo 
apenas a avaliação de desem-
penho. Quer o fim do controle de 
frequência para docentes EBTT e 

sugere que os transferidos de insti-
tuição por concurso mantenham a 
posição na carreira que ocupavam 
na federal de origem.

SALÁRIOS
O Proifes propõe reajuste de 3,5% 
a partir de setembro de 2024; de 
9,5% em janeiro de 2025 e de 4% 
em janeiro de 2026. Além disso, 
exige o cumprimento do piso sa-
larial nacional do magistério até 
2026. Hoje, os docentes que aces-
sam a carreira sem doutorado re-
cebem menos que os professores 
da educação básica.

BENEFÍCIOS
Faz parte da proposta a equipa-
ração dos benefícios com os dos 
demais Poderes até 2026.

ORÇAMENTO
Recomposição do orçamento das 
instituições federais de ensino, ain-
da em 2024, com ampliação dos 
anos seguintes. A recomposição 
da assistência estudantil também 
está na proposta, com início ainda 
neste ano e ampliação dos recur-
sos nos próximos anos.

REVOGAÇO
O Proifes também exige a re-
vogação total da Portaria MEC 
983/2020 (sobre carreira EBTT) 
e o estabelecimento de um grupo 
de estudo para criar novo decreto 
ou portaria que garanta a equipa-
ração plena dos professores de 
EBTT aos do Magistério Superior.

Veja em detalhes propostas 
do Andes e do Proifes
> Sindicatos negaram a oferta apresentada pelo governo no dia 19 de abril e têm visões diferentes 
sobre o acordo. Nova reunião de carreira e salários com MGI e MEC acontece na segunda-feira, dia 6

SILVANA SÁ
silvana@adufrj.org.br

QUADRO ATUALIZADO DAS FEDERAIS EM GREVE

INSTITUIÇÕES 
EM GREVE

Universidade Federal 
do Rio Grande (FURG)

Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia 
Afro-Brasileira (UNILAB)

Universidade Federal 
do Ceará (UFC)

Universidade Federal 
do Cariri (UFCA) 

Universidade de Brasília (UnB)

Universidade Federal de 
Juiz de Fora (UFJF)

Universidade Federal de 
Ouro Preto (UFOP)

Universidade Federal 
de Pelotas (UFPel)

Universidade Federal 
de Viçosa (UFV) 

Universidade Federal d
o Espírito Santo (UFES)

Universidade Federal 
do Maranhão (UFMA)

Universidade Federal 
do Pará (UFPA)

Universidade Federal 
do Paraná (UFPR)

Universidade Federal 
do Sul da Bahia (UFSB)

Universidade Federal do Sul e 
Sudeste do Pará (Unifesspa)

Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná (UTFPR) 

Universidade Federal de Rondônia 

(UNIR) 

Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG)

Universidade Federal 
de Roraima (UFRR) 

Universidade Federal de 
São João del-Rei (UFSJ) 

 Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE) 

Universidade Federal 
de Catalão (UFCAT) 

Universidade Federal 
do Oeste da Bahia (UFOB) 

Universidade Federal de 
Santa Maria (UFSM)

Universidade Federal
 de Tocantins (UFT)

 Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (UFRN)

Universidade Federal 
Fluminense (UFF) 

Universidade Federal 
de Alagoas (UFAL) 

Universidade Federal do 
Agreste de Pernambuco (UFAPE) 

Universidade Federal Rural de 
Pernambuco (UFRPE)

Universidade Federal de 
São Paulo (UNIFESP) 

Universidade Federal 
da Bahia (UFBA) 

Universidade Federal 
do ABC (UFABC)

Universidade Federal 
Rural da Amazônia (UFRA) 

Universidade Federal de 
Campina Grande – Campus 
Cajazeiras (UFCG-Cajazeiras) 

Universidade Federal do 
Triângulo Mineiro (UFTM)

Universidade Federal do 
Mato Grosso do Sul (UFMS)

Universidade Federal do Acre (UFAC) 

Universidade Federal 
de Lavras (UFLA)

Instituto Federal do Sul de Minas 
Gerais (IFSULDEMINAS) – Campus 
Pouso Alegre, Campus Poços de 
Caldas e Campus Passos

Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Sul (IFRS) – campus Rio Grande
 
Instituto Federal do Piauí 

Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sudeste-MG 

(IF Sudeste-MG) Campus Juiz de 
Fora, Campus Santos 
Dumont e Campus Muriaé

Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia 
Sul-Riograndense (IFSul) 
Campus Visconde da Graça 

Instituto Federal do Rio Grande do 
Sul (IFRS) - 7 Campi 

Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Minas Gerais 
(CEFET-MG) 

Centro Federal de 
Educação Tecnológica Celso
Suckow da Fonseca (CEFET-RJ)
 
INSTITUIÇÕES COM DATA 
PREVISTA DA GREVE

5 DE MAIO 
Universidade 
Federal do Sergipe (UFS) 

6 DE MAIO 
Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCAR)

Universidade Federal de Goiás (UFG)

7 DE MAIO
Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC)

20 DE MAIO
 Universidade Federal 
de Uberlândia (UFU)

VEJA O QUE 
PROPÕE O ANDES

CARREIRA
O CNG entende que só a correção 
de steps em níveis intermediários 
da carreira aprofunda as distor-
ções salariais já existentes. Por 
isso, sugere que o tema seja mais 
debatido por maior prazo. Em vez 
de haver mudança nos steps neste 
momento, a proposta é transferir 
o impacto orçamentário desse 
reajuste para a base da carreira, 
para minimizar distorções.

SALÁRIOS
O Andes vai defender a manuten-
ção do índice de 22,71% de recom-
posição salarial, com apresenta-
ção de primeira parcela ainda em 
2024. Além disso, indica aceitar o 
índice apresentado para 2025, de 
9% em janeiro. O sindicato tam-
bém quer abrir negociação para 
recombinação dos percentuais, 
em 2024 e em 2026, de forma que 
ao final de 2026 sejam concedidos 
os 22,71%. A proposta original do 
Andes é de 7,06% nos três anos.

ORÇAMENTO
Luta com outros setores da Educa-
ção pela recomposição de inves-
timentos para as universidades, 
institutos e Cefets para garantia 
de investimento em estrutura, per-
manência estudantil e bolsas de 
pesquisa e extensão. O parâmetro 
indicado pelo Comando Nacional 
de Greve (CNG) é o orçamento de 

A 
maioria das assem-
bleias do país rejeitou a 
proposta de reajuste sa-
larial apresentada pelo 
governo aos professo-

res federais em mesa de carreira 
ocorrida no dia 19 de abril. A 
proposta mantinha a negativa de 
reajuste para 2024, apresentava 
índice de 9% em 2025 e de 3,5% 
em 2026. Além disso, o governo 
sinalizava para um reajuste de 
meio por cento nos steps — isto 
é, nos níveis de uma classe — en-
tre as classes C e D, para o magis-
tério superior, e D III e D IV, para 
EBTT. A sinalização não agradou 
à categoria. A principal crítica é 
a insistência no não reajuste dos 
salários neste ano.

Diante do quadro, o Comando 
Nacional de Greve do Andes 
sugeriu uma nova contrapropos-
ta. O caminho foi seguido pelo 
Proifes, federação que também 
representa docentes universitá-
rios federais. Uma novidade nas 
elaborações dos sindicatos foi a 
inclusão do tema Orçamento na 
contraproposta da mesa setorial, 
programada para segunda-feira, 
dia 6. A avaliação, agora, é que 
os problemas instalados nas 
universidades não serão solucio-
nados com reajustes salariais e 

mudanças na carreira.
Diretor da AdUFRJ, o pro-

fessor Rodrigo Fonseca acre-
dita que os professores devem 
se municiar com o máximo de 
informações e participar das 
próximas atividades programa-
das pela AdUFRJ. No dia 7, a 
diretoria reúne o Conselho de 
Representantes para discutir a 
pauta da assembleia que ocor-
rerá no dia 10. Na assembleia, a 
greve será um dos temas, bem 
como a avaliação da mesa nego-
cial do dia 6 de maio. “Os colegas 
precisam estar informados sobre 
todas as propostas que estão na 
mesa de negociação neste mo-
mento, tanto do Andes, quanto 
do Proifes. Não podemos negli-
genciar informação”, defende o 
dirigente. “É importante que os 
colegas saibam que, mesmo se 
somente uma das duas entida-
des assinar um termo de acordo, 
o aumento será efetuado em 
todos os contracheques, como 
já aconteceu em 2012 e em 2015”. 
Naqueles anos, o Andes prota-
gonizou duas greves por tempo 
indeterminado, que duraram 
quase quatro meses. O sindi-
cato nacional manteve a greve 
mesmo após encerradas as ne-
gociações, o que gerou grandes 
prejuízos para a comunidade 
acadêmica da UFRJ nos dois 
momentos.
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